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Governolançaauxílio
com valor em aberto

Programa Auxílio Brasil, que deve substituir o Bolsa Família a partir de novembro, promete aumentar o benefício e integrar
políticas sociais para permitir a emancipação dos assistidos. Fontes de recursos, porém, ainda não estão asseguradas
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C
om o Auxílio Brasil, progra-
ma de transferência de ren-
da que deve substituir o Bol-
sa Família a partir de no-

vembro,o governo pretende fortale-
cer as políticas públicas voltadas à
população mais vulnerável e, ao
mesmo tempo, oferecer instrumen-
tos para que as pessoas ganhem
acesso ao mercado e trabalho e
maiorautonomia.Oprograma,po-
rém, nasce sem recursos definidos e
tambémnãose sabeo valordonovo
benefício. O presidente Jair Bolso-
naro promete aumentar em pelo
menos 50% o atual benefício médio
do Bolsa Família, de R$ 189, e a in-
tenção é ampliar em cerca de 1,5
milhão o total de famílias benefi-
ciadas. Além disso, o Auxílio Brasil
engloba nove benefícios diferentes.

O alcance desses objetivos de-
pende, entre outras medidas, da
aprovação da polêmica PEC dos
Precatórios, que adia por até 10
anos o pagamento de dívidas ju-
diciais da União. Segundo o mi-
nistro da Cidadania, João Roma,
o governo tem R$ 35 bilhões para
o programa em 2022, mas é preci-
so mais. O ministro foi o entrevis-
tado de ontem do CB.Poder, par-
ceria entre o Correio Braziliense e
a TV Brasília. Veja os principais
trechos da entrevista:

Oque o programaAuxílio Brasil
traz de diferente?

OAuxílio Brasil vem fortalecer
os programas de distribuição de
renda, e nós queremos ampliar o
número de beneficiários. E cada
vezmais, além de gerar proteção
à população em situação de vul-
nerabilidade, oferecer trilhas pa-
ra que esse cidadão busque sua
emancipação.

Por que hámuitos programas
dentro de umsó?
Oprograma tem novos ingre-

dientes e ferramentas, cujo foco é
justamente integrar políticas pú-
blicas que viabilizem a transfor-
mação social. O Alimenta Brasil
poderá fortalecer a agricultura fa-
miliar, no sentido de garantir a
comprade alimentos, destinando
os produtos àqueles que mais
precisam. No caso das pessoas
em áreas urbanas, o incentivo
ocorre por meio de empreende-
dorismo, microcrédito e educa-
ção financeira. Os auxílios Cientí-
fico e Esportivo visam assegurar
que aquele jovem que consiga se
destacar em tais quesitos receba
umauxílio que garanta igualdade
na disputa comoutros jovens, de
famíliasmais abastadas. Há, ain-
da, o Primeira Infância, voltado a
famílias com crianças de até três
anos; oComposiçãoFamiliar, que
atende jovens até 21 anos para
que completem a escolaridade; e
o Auxílio Criança Cidadã, direcio-
nado a famílias que não encon-
tremvagas emcrechespúblicas.

doismeses,noBenefíciodePres-
tação Continuada (BPC).

Quantaspessoasserãobeneficiadas?
Hoje, estão no programa cerca

de 14,6milhões.Vamosbuscar ze-
rar a fila, colocando aproximada-
mentemais 1,5milhão (que estão
na fila) depessoasnoprograma.

Esse reajuste depende da
aprovação daProposta de
Emenda àConstituição (PEC)
dosPrecatórios?
Naturalmente, a PEC interfere

nas finanças públicas e, portan-
to, no orçamento do governo fe-
deral para o próximo ano, uma
vez que os precatórios aumenta-
rammuito, sem a devida previsi-
bilidade. Então, a aprovação des-
sa PEC assegura recursos para o
fortalecimento dos programas
de assistência social.

Temempréstimo consignado
dentro doAuxílio Brasil?
Temos, sim, um quesito de

microcrédito namedida provisó-
ria, justamente para alcançar
brasileiros semacesso ao sistema
bancário. Esse grupo, muitas ve-
zes, está endividado e não conse-
gue crédito com juros mais bai-
xos. Podeaté vir a ser crédito con-
signado. Mas isso será regula-
mentadoposteriormente.

*Estagiário sob supervisão
deOdail Figueiredo

Quanto vai custar oAuxílio Brasil?
Atualmente, o tíquete médio

do programa é de R$ 189. O pre-
sidente Jair Bolsonaro já anun-
ciou que pretende dar um rea-
juste depelomenos 50%do valor
do benefício, mas amedida pro-
visória (MP 1061/21) não versa
sobre valores. Para o próximo
ano, já estão assegurados R$ 35
bilhões. Podemos chegar amais,
é a nossa expectativa. Mas den-
tro do teto de gastos, seguindo a

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Para este ano já temovalor?
Para este ano, já temos recur-

sos assegurados, que são justa-
mentedoBolsaFamíliaexecutado
emparalelo com o auxílio emer-
gencial, inclusive a fimde tornar o
ticketmaior. Mas precisamos fa-
zer isso comoumadespesa conti-
nuada que aponte, também, para
o próximo ano. Portanto, é neces-
sário aguardar o envio da Lei de

DiretrizesOrçamentárias aoCon-
gressono final deagosto.

Ofoco,então,sãoasportasdesaída?
Exatamente, de modo a pro-

piciar a emancipação do cida-
dão. Inclusive, criamos o Auxílio
Inclusão, que viabiliza ao assis-
tenciado assinar a carteira de
trabalho sem perder os benefí-
cios e tendo, portanto, regras de
permanência mais claras. O
mesmo fizemos, há cerca de

Roma: direcionamentodeverbasparaoprogramavai respeitar tetodegastose responsabilidade fiscal

O relator do projeto de lei
2.337/21 da reforma do Imposto
de Renda, Celso Sabino (PSDB-
PA), fezmaisumaalteraçãonoseu
relatórionanoitedeontem.Ao to-
do, são, pelomenos, cinco versões
apresentadaspelodeputado.Des-
ta vez, ele reduziu o corte previsto

na alíquota do Imposto de Renda
dePessoas Jurídicas (IRPJ).
Empresas pagarão, em 2022,

6,5% no IRPJ e não haverá uma
redução para 5,5% em 2023, co-
mo previsto na versão protocola-
danaúltimaquarta-feira.Duran-
te as discussões do projeto, em

julho, Sabino chegou a apresen-
tar uma versão emque a alíquota
do IRPJ seria reduzida para 2,5%,
mas voltou atrás.
AmudançanaalíquotadaCon-

tribuição Social sobre Lucro Lí-
quido (CSLL), presente já na ver-
sãoanteriordorelatório, ficaman-

tida. Com isso, a CSLL, que hoje é
de 9%para as empresas emgeral,
passaa serde7,5% jáem2022.
Assim, a tributaçãonominal da

rendano casodas empresas passa
a ser de 24%. Isso, segundoo rela-
tor, está “em estrito alinhamento
aopraticadonoâmbitodaOrgani-
zaçãopara aCooperaçãoeDesen-
volvimento (OCDE)”. A tributação
de lucrosedividendosem20%fica
mantida,comaisençãonocasode
empresas com receita até R$ 4,8
milhões por ano, limitada a R$ 20
milpormêsporbeneficiário.
O relatormanteve, também, a

atualização na tabela do IR de
pessoas físicas, que prevê au-
mento da faixa de isenção dos at-
uais R$ 1,9mil para R$ 2,5mil. O
fim do desconto simplificado de
20% para aqueles que recebem
até R$ 40mil por ano (R$ 3,3 mil
mensais) também foimantido.
A nova versão do relatório foi

anunciada pelo próprio Sabino,
em sessão deliberativa extraordi-
nária na tarde de ontem. O texto
foi protocolado à noite, após o PL
2.337 ser retirado da pauta do
plenário da Câmara, onde estava
desde a semanapassada, quando

passou a tramitar em regime de
urgência.
O presidente da Câmara, Ar-

thur Lira (PP-AL), chegou a dizer
que o texto seria votado ontem,
masnãohouve acordo entre as li-
deranças dos partidos, que pro-
puseram que o tema volte a ser
discutido na próxima terça-feira.
Lira atendeu o pedido, mas criti-
cou os deputados. “Há ummo-
mento que não há como avançar,
não há como fazer”, disse. Ele
afirmou, ainda, que nunca será
possível chegar a um consenso
emmatéria tributária.
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